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que os equipamentos terão que ser iguais ou totalmente compatíveis 
com os já existentes.

Implantação de Papeleiras
O projeto deve prever a implantação de papeleiras, obedecendo às 

seguintes condições:
As áreas verdes deverão possuir papeleiras servindo zonas de recreio, 

bancos, caminhos e prevendo-se um afastamento máximo de 50 m.
Nas zonas de comércio e serviços as papeleiras deverão ser implan-

tadas em locais de passagem dos transeuntes, prevendo o afastamento 
máximo de 50 m entre os equipamentos.

Nas zonas residenciais as papeleiras deverão ser colocadas nos lo-
cais de passagem com o afastamento máximo entre os equipamentos 
de 100 m.

O modelo das papeleiras a adotar deverá ser igual ao adotado pela 
CME para a zona da cidade.
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 MUNICÍPIO DE MÊDA

Aviso n.º 54/2016

Conclusão de Período Experimental — Contrato de Trabalho
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do ar-
tigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, foi homologada a ata de classificação 
final, tendo concluído com sucesso o período experimental, o seguinte 
trabalhador contratado por Tempo Indeterminado: Bruno Miguel Bordalo 
Silva — Assistente Técnico.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Prof. Anselmo 
Antunes de Sousa.
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 MUNICÍPIO DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 55/2016
Humberto da Costa Cerqueira, Presidente da Câmara Municipal de 

Mondim de Basto, em execução da deliberação da Câmara Municipal de 
12 de outubro de 2015, torna público que se encontra em consulta pública, 
pelo prazo de 30 dias úteis após a publicação no Diário da República, a 
proposta de Regulamento Municipal de Atribuição de Habitação Social 
em Regime de Renda Apoiada e de Gestão das Habitações Propriedade 
do Município de Mondim de Basto, em anexo ao presente.

Nestes termos, convidam -se os interessados para, dentro do referido 
prazo, apresentarem reclamações, sugestões ou contributos com vista 
ao eventual melhoramento/aperfeiçoamento da proposta, a qual pode 
ser consultada na página oficial da Câmara Municipal de Mondim de 
Basto na Internet e na Unidade de Desenvolvimento Social, durante no 
horário normal de serviço, nomeadamente de 2.ª a 6.ª feira, das 9,00 
às 17,00 horas.

Os interessados podem, sempre dentro do referido prazo, formular 
sugestões ou indicar contributos para eventual melhoramento ou aper-
feiçoamento da proposta, por meio de requerimento escrito dirigido ao 
Senhor Presidente da Câmara Municipal e entregue no Balcão Único da 
Câmara Municipal de Mondim de Basto, ou remetido por correio para: 
Município de Mondim de Basto, Praça do Município, 4880 -236 Mondim 
de Basto, ou ainda, enviado por email para geral@cm -mondimdebasto.pt.

15 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Humberto da 
Costa Cerqueira.

ANEXO

Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Habitação 
Social em Regime de Renda Apoiada e de Gestão

das Habitações Propriedade do Município de Mondim de Basto

Preâmbulo
Com base nestes pressupostos, o direito à habitação está constitu-

cionalmente consagrado no artigo 65.º da Constituição da República 
Portuguesa.

Ao nível local, é aos municípios que estão atribuídas competências 
no âmbito da habitação ao nível da promoção da habitação social e da 
gestão do respetivo património municipal, nos termos conjugados da 
alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º com o artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 
14 de setembro.

Neste contexto, com o intuito de dotar as habitações do concelho com 
o mínimo indispensável de conforto, e incentivar a realização de obras, 
que ajudem na reabilitação urbana e na dignificação das condições de 
vida dos munícipes do concelho, o Município de Mondim de Basto 
desenvolveu já um Regulamento de Apoio à Recuperação de Habitações 
Degradadas de Famílias Carenciadas do Município de Mondim de Basto.

Por outro lado, face às desigualdades individuais, subjacentes à pro-
blemática da pobreza, torna -se cada vez mais necessária a intervenção do 
poder local no âmbito do apoio social, no sentido de potenciar a melhoria 
das condições de vida das famílias carenciadas do concelho.

Na construção de uma sociedade mais justa e equitativa, é essencial 
providenciar habitação para aqueles que não reúnam condições para 
aceder ao mercado privado.

A atribuição de uma habitação social não é a finalização do processo 
de melhoria de condições habitacionais mas sim o início de um processo 
de socialização e de melhoria da qualidade habitacional dos munícipes.

Por outro lado, constitui a garantia do acesso a uma habitação à 
população mais carenciada ou aos agregados familiares em risco de 
exclusão social.

A gestão autárquica da habitação social suscita questões de diversa 
índole, face às diferentes caraterísticas de índole social das famílias que 
usufruem do parque habitacional autárquico.

Considerando o quadro legal das suas atribuições, torna -se assim 
premente que a Câmara Municipal tome medidas no que concerne 
à resolução dessas situações, para as quais, as instituições estatais e 
particulares não apresentam resposta adequada, em ordem à melhoria 
das condições habitacionais inerentes aos agregados familiares compro-
vadamente mais carenciados.

O presente Regulamento visa a adoção de um regime especial de 
arrendamento, tendo como base o regime de renda apoiada, abrangendo 
os agregados familiares cuja situação socioeconómica e de condição de 
habitação é considerada desfavorecida, tendo em consideração que estes 
não dispõem de recursos para aceder ao mercado livre de habitação.

A determinação da adoção do regime de renda apoiada (Decreto -Lei 
n.º 166/93, de 7 de maio) para o património habitacional municipal, 
decorre do facto de não ter sido, ainda, publicada a legislação no que 
concerne aos arrendamentos por entidades públicas, bem como do regime 
das rendas aplicável, conforme exigível por força do disposto na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprovou 
o Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU).

O corpo normativo ora consagrado visa também obstar a que existam 
situações de injustiça social, concretizadas pelo apoio prestado a famílias 
que, apresentando evidentes sinais exteriores de riqueza, manifestamente 
dele não necessitam.

De modo a corrigir estas situações de perversão do sistema de apoio, 
assegura -se uma forma criteriosa de seleção dos candidatos à habitação 
social, reforçando -se a fiscalização, através da obrigação de correção 
periódica das informações prestadas e comprovadas por aqueles.

Pretende -se assim assegurar um melhor e mais justo apoio às famílias 
carenciadas, mas também exigir do cidadão ou candidato apoiado uma 
maior consciência e responsabilidade.

Os agregados familiares em situação de candidatura à atribuição de 
uma habitação social são classificados numa lista de inscrição, através 
de um sistema de pontuação que avalia as respetivas carências a nível 
habitacional e socioeconómico.

As habitações são atribuídas segundo critérios de adequação da ti-
pologia dos fogos à dimensão do agregado, evitando -se sempre que 
possível, a sub e sobre ocupação das mesmas.

Assim sendo, julgou -se pertinente aglutinar as duas vertentes da 
questão habitacional, ou seja, a atribuição do fogo e a sua gestão, num 
mesmo corpo normativo, que facilite a perceção da matéria como um 
todo por parte dos serviços, dos munícipes e dos inquilinos do Município 
de Mondim de Basto.

TÍTULO I
Parte geral

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 112.º 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, no preceituado 
na alínea i) do artigo 13.º e no artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 


